Ata da  21º Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Contagem do ano dois mil e dezenove . Aos dois dias do mês de julho, realizou-se, neste Legislativo, no Plenário “Vereador José Custódio”, a vigésima primeira reunião ordinária com a presença de vinte e um vereadores. Havendo quórum regimental, o Presidente Vereador Daniel Flávio de Moura Carvalho solicitou que fosse registrada a presença de vereadores, estando todos presentes.   Em seguida, o Diretor Legislativo, Luiz Otávio   fez a leitura do Capítulo 8,  Versículos 23 a 28, narrado por São Mateus, da Bíblia Sagrada. Prosseguindo no projeto “Cultura na Câmara”, a Associação Cultural, Esportiva e Artística Circo de La Luna de Nova Contagem, apresentou-se no hall da Câmara, com números circenses, destacando-se o contorcionismo. O professor Ricardo que ministra aulas para as crianças e adolescentes dessa associação, recebeu  das mãos do presidente Daniel Carvalho e do 1º Secretário Cláudio Santos Fontes um certificado de participação no projeto “Cultura na Câmara”. Na sequência, foi votada e aprovada, sem ressalva, a ata da reunião anterior. Foram, ainda, lidas as correspondências recebidas e encaminhadas à Diretoria Legislativa para as providências de praxe. Logo após, o presidente Daniel Carvalho falou sobre a denúncia apresentada pelo Sindicato das Empresas Funerárias e Congêneres na prestação de serviços similares do Estado de Minas Gerais, na pessoa do senhor Emanuel de Paiva Braga, que teria relatado supostos fatos de crime de responsabilidade praticado pelo senhor prefeito Alexis de Freitas, fundamentada no Decreto 201/67. Em seguida, o presidente Daniel solicitou ao Procurador desta Casa, Silvério Cândido,  para que fizesse a leitura, na íntegra, da referida denúncia. O que foi prontamente acatado pelo Procurador, que logo após à leitura informou que esta denúncia estaria prejudicada, tendo em vista que não foi submetida à apreciação, em razão do pedido de retirada pelo próprio autor.  O Procurador ressaltou que já teria emitido parecer à referida denúncia.  Ressaltou, ainda, que por volta das 17h e 50min, teria chegado a esta Casa Legislativa uma outra denúncia, assinada pelo cidadão Frederico Lana dos Santos. Informou que tão logo essa denúncia for enviada aos vereadores, ela será submetida ao parecer e lida na próxima sessão. Acrescentou que essa nova denúncia não consta cópia de documentos e nem o título de eleitor para que seja administrada à legitimidade. Na sequência, foram lidos e encaminhados ao órgão competente para exame e parecer no prazo legal, os projetos, a saber: Projeto de Lei Complementar nº 015/2019 – “Dispõe sobre incentivos fiscais relacionados aos tributos municipais, altera a Lei nº 1.611, de 30 de dezembro de 1983, a Lei nº 3.789, de 23 de dezembro de 2003, a Lei nº 4.974, de 06 de novembro de 2018, a Lei Complementar nº 268, de 06 de novembro de 2018 e dá outras providências”, de autoria do Poder Executivo; Projeto de Lei nº 014/2019 – “Autoriza o município de Contagem a contratar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A – BDMG, operações de crédito com outorga de garantia e dá outras providências”, de autoria do Poder Executivo; Projeto de Lei nº 015/2019 – “Altera  a Lei Municipal nº 4.288 de 30 de setembro de 2009, que “dispõe sobre a contratação por tempo indeterminado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX, do artigo 37, da Constituição da República”, de autoria do Poder Executivo; Projeto de Resolução nº 032/2019 – “Concede o Título de Cidadania Honorária de Contagem ao Doutor André Luiz Otoni Soares”, de autoria do vereador José Antônio (do Hospital). Na sequência, foram votados e aprovados, por unanimidade, os Requerimentos nºs 611 a 639/2019; Indicações nºs 1126 a 1176/2019; Moções nºs 111 a 118/2019, apresentados pelos vereadores, inclusive as matérias destacadas, a saber:  Moção nº 111/2019 – “Parabenizo a UBS (Unidade Básica de Saúde), bairro Flamengo e as servidoras Saula Fernanda Naves Freire (Gerente da UBS do Flamengo), Raid Soares Chagas (Diretora do Distrito Riacho), e a Conselheira local Ângela Takahashi pelos relevantes serviços prestados à população contagense”, de autoria do vereador José Antônio (do Hosoital); Moção nº 116/2019 – “Votos de congratulações, parabéns e aplausos à Prefeitura Municipal de Contagem, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimentos Sustentável e seus funcionários que participaram do II Fórum Brasil de Gestão Ambiental ocorrido nos dias 26 a 28 de junho de 2019, município de Campinas, Estado de São Paulo no qual receberam o Prêmio Cidade Destaque, como referência em Gestão Ambiental Municipal”, de autoria do vereador José Antônio (Hospital); Moção nº 117/2019 – “Congratulações à Carolina Fernandes Leite, Juíza Carol e voluntários pela Ação Solidária “Sopão do Amor” que acontece nas proximidades da UPA/JK às noites de quarta-feira”, de autoria do vereador Arnaldo de Oliveira, também assinada pelos vereadores Alexandre (Xexeu), Cláudio Santos Fontes (Capitão Fontes) e Rubens Campos; Moção nº 118/2019 – “Moção de pesar pelo falecimento do jovem João Vitor, ocorrido no dia 26 de junho do corrente”, de autoria do vereador Alex Chiodi. Em seguida,os vereadores autores das matérias destacadas discorreram sobre elas, conforme consta nas notas taquigráficas. Logo após,  foi executado o hino da cidade de Contagem. Passando à discussão e votação de projetos, foram, votadas e aprovadas, no Parecer e em Primeiro Turno, por unanimidade,  as Emendas, de autoria do vereador Daniel (do Irineu)  ao Projeto de Lei nº 004/2019, do Poder Executivo, com o seguinte teor: Emenda Substitutiva nº 001: “O Inciso IX do artigo 2º passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 2º - IX- ações de mobilidade urbana e modernização do transporte coletivo, com segurança no trânsito, conforto e redução de acidentes, minimizar os impactos ambientais com a implantação de ciclovias e a readequação de passeios públicos que garantam a ampla acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida; Emenda Substitutiva nº 002: “O Inciso III do artigo 2º passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 2º - III – ações de prevenção e combate à violência, com vistas a redução de crimes violentos, com foco nos jovens, adolescentes e o feminicídio, continuidade na implantação do programa de vídeo monitoramento da cidade em vias públicas e próprios públicos como forma de levar ao cidadão a percepção de melhoria na qualidade da segurança pública, desenvolvimento de ações de prevenção, tratamento reinserção social das pessoas com necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogras;  Emenda Substitutiva nº 003: “O Inciso VII do artigo 2º passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 2º - VII – aumento na geração do trabalho e renda, com incentivo aos micros e pequenos empreendimentos, estimular e ampliar os empreendimentos de economia solidária de modo a garantir no mínimo 1(um) empreendimento fixo em cada administração regional da cidade e a promoção de cursos profissionalizantes;  Emenda Substitutiva nº 004: “O inciso XIII do artigo 2º passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 2º - XIII – promoção, apoio e incentivo as atividades culturais, valorização do patrimônio histórico e cultural, recuperação e revitalização de espaços públicos como casa de cacos, cine teatro e Casa de Cultura Nair Mendes, dentre outros;  Emenda Substitutiva nº 005: “O Inciso I do artigo 2º passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 2º - I – Eficiência na gestão e melhoria na qualidade de vida dos serviços públicos de saúde, garantindo a oferta e ampliação de serviços, humanização do atendimento, fortalecimento da atenção básica e especializada, valorização dos profissionais de saúde, proporcionar aos usuários e servidores ambientes salubres com a manutenção das unidades existentes e construção de unidades básicas de saúde própria, ampliação da rede de urgência com ampliação de serviços e construção das novas unidades de pronto atendimento – UPA, Industrial, Ressaca e Petrolândia, e fomento às Organizações da Sociedade Civil – OSC do Município que atuam nas ações e serviços públicos da saúde, nos termos da Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014”. Nesse instante, o vereador Daniel (do Irineu) solicitou a retirada definitiva da Emenda nº 006 ao Projeto de Lei nº 004/2019 e explicou que no Segundo Turno será apresentada uma Emenda de Liderança a esse projeto. Na oportunidade, Daniel (do Irineu) parabenizou a Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, na pessoa do presidente José Carlos Carneiro, como também o vereador Rogério Marreco pelo debate que chamou de alto nível, quando chegaram à conclusão da necessidade da aprovação dessas emendas.   Na sequência, foi votado e aprovado, por unanimidade, no Parecer e em Primeiro Turno, com o acréscimo das Emendas acima mencionadas, o Projeto de Lei nº 004/2019, que “Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual – LOA de 2020 e dá outras providências”, de autoria do Poder Executivo. Logo após, foi pedido vistas pelo vereador Vinícius Faria, ao Projeto de Lei nº 005/2019, que “Institui no Município de Contagem o Programa de Apoio e Incentivo à Preservação e Recuperação do Meio Ambiente”, de autoria do Poder Executivo. Foram, ainda, votados e aprovados, no Parecer e em Primeiro Turno, com a abstenção do vereador Daniel (do Irineu),  os seguintes projetos: Projeto de Lei nº 006/2019, que “Autoriza o Município de Contagem a associar-se a Associação Mineira de Município – AMM”, de autoria do Poder Executivo;  Projeto de Lei nº 007/2019, que “Autoriza o Município de Contagem a associar-se a Confederação Nacional dos Município – CNM”, de autoria do Poder Executivo;  Projeto de Lei nº 008/2019, que “Autoriza o Município de Contagem a associar-se a Frente Nacional de Prefeitos – FNP”, de autoria do Poder Executivo; Projeto de Lei nº 012/2019, que “Autoriza o Município de Contagem a associar-se a Agência de Desenvolvimento Regional do Circuito Turísticos Veredas do Paraopeba”, de autoria do Poder Executivo. Em Segundo Turno e em Redação Final, foram votados e aprovados, os seguintes projetos: Emenda nº 001/2019, de autoria do Poder Executivo ao Projeto de Lei Complementar nº 023/2018, com a abstenção dos vereadores Alex Chiodi e Daniel (do Irineu);  Projeto de Lei Complementar nº 023/2018, que “Dispõe sobre o contencioso fiscal não tributário, institui a Junta de Julgamento de 1ª Instância e a Junta de Recursos de 2ª Instância e dá outras providências”, de autoria do Poder Executivo, com o acréscimo da Emenda nº 001/2019 acima mencionada, com a abstenção dos vereadores Alex Chiodi e Daniel (do Irineu);  Projeto de Lei nº 009/2019, que “Autoriza o Município de Contagem a associar-se ao Governos Locais Pela Sustentabilidade – ICLEI”, de autoria do Poder Executivo, com a abstenção do vereador Daniel (do Irineu);  Projeto de Lei nº 010/2019, que “Autoriza o Município de Contagem a associar-se ao MERCOCIDADES”, de autoria do Poder Executivo, com a abstenção do vereador Daniel (do Irineu). No horário destinado ao Grande Expediente, o vereador José Antônio discorreu sobre as denúncias recebidas da população a respeito da Funerária de Contagem. José Antônio comentou sobre a prestação de serviço da Funerária Brasil e dos possíveis abusos cometidos no sepultamento dos nati-mortos. Ressaltou que esses nati mortos seriam sepultados em locais distantes da cidade. José Antonio ressaltou, ainda, que a população estaria reclamando, também, do serviço de tanatopraxia, serviço esse que prepara o corpo para o velório, que seria muito ruim. Manifestando indignação, José Antônio protestou dizendo ser um desrespeito com os familiares.  No ensejo, José Antônio solicitou ao presidente desta Casa que convoque os responsáveis por essa  funerária para prestar esclarecimentos a respeito dessas denúncias. Finalizando os trabalhos, foi convocada a 22ª Reunião Ordinária, prevista para o dia 9 de julho de 2019, às 9:00 horas, a fim de deliberarem sobre matérias constantes da pauta.  Registrada a chamada final, persistiu a mesma do início. Nada mais havendo a tratar, o presidente declarou encerrada a reunião e, para constar, eu, Cláudio Santos Fontes, 1º Secretário, solicitei fosse lavrada a presente ata que, sendo lida, discutida e, se aprovada, será por mim e pelo presidente, assinada. 
